
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

SABADO, 1• DE ABRIL DE 1989 BRASfLIA-DF 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 27• SESSÃO, EM 31 
DE MARÇO DE 1989 

1.1-ABERTURJ\ 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Dlocutsos do Expedlénte 
SENADOR AIYTONIO LCUZ.M4YA Uni-

versidade Federal do Tocantins. 
SENADOR EDISONLOBÁO-Réspos­

ta a criticas ao GoVerno brasileiro feitas 
por representanteS da ONU, para' o meio 
ambiente. 

O SR. PRESIDENTE - Solidariza-se 
com as colocações do Senador Edison Lo­
bão. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Veto pardal apo.sto ao Projetó de Lei 
do DF n'? 5, de 1988, que dispõe sobr~ 
os vencimentos dos conselheiros, audito­
res e membros do Ministério ~lico_ do 
Tribunal de Contâs dO DistritO Federal. Vo­
tação adiada por falta 'de quorum. 

Projeto de De_cretO Legislativo n' 2, de 
1989, de autoria do Senador Mauricio Cor­
rêa, que susta os efeitos do art. 29, inciso 
IV, do Decreto n' 97 A55, de 15 de janeiro 
de 1989, cujo· dispOsitivo determina a alie­
nação das ações representativas da partici­
pação da Onião no capital social da Com­
panhia de Navegação Uoyd Brasileiro. Vo­
taçáo adiada por falta· de quorum. 

SUMÁRIO 

Parecer n? l,de 1989, da Coini~o de 
Fiscalização e Controle, co_nd1Jindo "pelo 
arquivamento" da proposta ge fiscalização 
e controle que propõe fisc~izaçãO das ati­

-vidades do Conselho Nacional do Petróleo. 
Discussão encerrada ficando a votação 

adiada por falta de quorum. 
Mensagem n• 68, de 19B9c(n' 122/89, 

na origem), relativà -à proposia para que 
seja autorizado o .GOverno dq Estado do 
Rio Grande do. Norte a emitir letras. finan~ 
ceiras do TesoUro do Estado do RÍÓ Gran­
de do Norte (LFJERN), destinadas a subs­
tituir 3.055,000 (três milhões e cinqüenta 
e cinco mil) Obriga"ções do_ Tesouro da­
quele Estado. -que serão extintas na forma 
da Lei Jl? 7. 730, de 31 de janeiro de 1989. 
Retirada da pauta pela Presid~cia. · 

1.3.1 - DiscunO. apóo a Ordem do 
Dia 

SENADOR JaTAliY MAVALX1ES -
Comparecimento do Ministro _Ma!1son da 
Nóbrega ao Senado, para explanação so­
bre a economia brasileira. 

SENADOR/>1AaROBENEVIDES-Fa­
Iecimento do Professor Alcântara Noguei-

i;p., A 
SENADOR GREO MELLO - Privati­

~áo da Empresa de Navegçaão da Ama-
zlllj!a SA . 

' SENADOR JOÃO MENEZEs- Edito-
rial de O Globo,_sobre a reativação do lncra 
e de outras empresas públicas. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Cri­
se energética no Sul do Pais. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -
Homenagem de Sergipe ao Presidente da 
Caixa_ EConômica Federal, o Sr. Paulo 
Mandarino. - · 

1.3.2 __:._ DeslgOação da Ordem do 
Dia da próxima sess;áQ 

1.4-ENCERRAMENJO 

2-ATODOPRESIDENTEDOSE­
l'IADO FEDERAL 

-N9 16/8-9 (republicaçilo) 

3-PORTARIA DO 1• SECRETA­
RIO DO SENADO FEDERAL 

-N• 3/89 (republic~ção) 

4-PORTARIAS DO DIRETOR-
GERAL DO SENADO FEDERAL 

-N? 12 e 13/89 

5-ATADECOMISSÃO 

6-MEBA DIRETORA 

7 -liDEREs E VICE-LIDERES DE 
.PAR'IlDOS 

. 8-COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SOES PERMAl'!EI'I1ES 



,, 

792 Sábado 1 • . DIÁRIO DO CONGRESSO NAOoiw.. (Seção 11) Abrüde1989 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA· 
Díretor Executivo · 
CESAR AUGUSTO JOSé DE SOUZA 
Diretor Administrativq 
LUIZ CARLOS DE ~AST.OS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Direto~ Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÃFICO 00 SENAOO FEOEIIAL 

OIÃIIIO 00 CONGRESSO NACIONAL 
lmpreuo sob a responsatNhd.ade d.a Me:w do Senado Federo~l 

ASSINATURAS 

Semestral ·····~··········································· NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ...........•...........•.......... -··-- .. Nez$· 0,06 
Tíragem: 2.200-exempla"res. 
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3' Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Antonio Luiz Maya 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

- Nabor Júnior- Leopoldo Pares- Oda­
cir Soares-Rona1dq~agâo -Jarbas Passa­
rinho -Antonio Luiz Maya - Edison Lobão 
- Mauro BeneVides -_ Ney Maranhão -
Francisco Rollemberg - Lourival Baptista -
lamar Franco - Pompeu de Sousa -Mau­
rido Corrêa-.Rachid Saldanha Derzi -JOrge 
Bornhausen- CarloS "Chiarem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (F:ompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 17 Srs. Sena!=l'?r.es. Havendo núÍne· 
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de De'ttS, iniciamos noSsos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Há oradores inscnlos. 
Concedo a palavra 'aO nobre Senador Anta· 

nio Luiz Maya. · ' 

O SR. ANTONIO L(JIZ MAYA (PDC ~ 
TO. ~renuncia o seg~inte discursa:.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, no dia 13 do corrente 
mês apresentei à Mesa Diretora do Senado 
Federal projeto de lei autorizando o Poder Exe­
cutivo a instituir a Fundação UnN·ersidade Fe­
deral do Tocimtins. Àquela oportunidade, teria 
feito pronunciamento a respeito do projeto. 
Entretanto, por causa das ·manifestaçõea '[or· 
mu1adas pqr diversos Srs. Senadores da Repú· 
blica com referência à criação da nOva univer· 
sidade, retive minha palavra e, hoje. passo a 
tecer considerações a respeito do projeto. 

A "criação do Estado do Tocafitihs, pela As­
sembléia Nacional Constituinte, coroou a Juta 
de mais de I 79 anos do povo tocantinense. 
E. já começa dar· os primeiros passos rumo 
à sua consolidação e.strutural e de seu própriO 

. desenvolvimento. · -

• M 

Já estão sendo expedidos pelo Governador 
SiqUe-ira Campos os primeiros editais de licita· 
ção de obras, como a ponte sobre o Rio To­
cantins, com aproximadamente I km de exten~ 
são, entre' Mira cem a e T ocantfnia; 600km de 
estradas a serem asfaJtad~ nos trechos de 
maior densidade de tráfego, facilitando o es­
coamentO" de produção agropecuária. Já fo. 
ram, também, distribuídas ambulâncias a to­
dos os munlcípl~, ajudando a resolver os pro­
blemas de saúd~ das pessoas carentes. Estão 
sendo distribuídos· carros para equipar todas 
as delgadas de polícia do novo Estado. 

Entretanto, Srs. Senadores, embora estejam 
funcionando as escolas de. 1 ~ e 29 graus e 
algwnas unidades estaduais de ensino supe· 
rior, temos que nos preocupar também com 
a criação e implantação da Universidade Fede­
ral do Tocantins, a fim de desenvolver a pes· 
quisa, as ciências, as letras e as artes em nosso 
promissor Estado amazônico. 

'Dias atrás, no Plenário do Congresso, mani· 
festa.mo-nos para que os vetos apostos à lei 
sancionada pela criação da FWldaçiio U$er· 
sidade do Gurupi fossem rejeitados pelo Con­
gresso, para que se pudesse implantar, de 
imediato, naquela cidade, a universidade que. 
o Poder Executivo estava autorizado a fazer. 

Entretanto, os vetos que diziam respeito a 
recursos para a Fundaçiio mantenedora da 
universidade e aos cursos que a universidade 
iria implantar, esses vetos foram mantidos. O 
Congresso não os rejeitou. Não vejo como 
se possa criar uma fundaçiio sem recursos 
para manter uma universidade sem cursos. -
razão pela qual, hoje, me encontro na obriga­
ção de, como representante daquela Unidade 
da Federação, de fazer este pronunciamento, 
exatamente pedindo a atenção dos ilustres pa· 
res para o problema educacional do novo Es­
tado . 

A juventude tocantinense precisa dessa uni­
versidade, a fim de se formar na própria região, 
não tendo que fazer pressão para disputar e 
ocupar vagas nas unidades de eilsino superior 
de BrasíJia, Goiânia, Anápolis, Belém ou Sio 
Luís do Maranhão. A mão-de-obra de nível 
Superior será ·preparada no próprio meio, con­
soarite às necessidades da região. 

A fixação da nova geração, principalmente 
os mais capazeS, que emigraram em busca 
de novos conhecimentos e de oportunidades 
de l!!nprego, deixando no seu rastro crianças 
e _idqsos, talvez seja o argumento que mais 
sensibilizou nosso povo a lutar, unido, por um 
"novo amanhecer". Este objetivo s6 será ai· 
cançado; entretanto, com a criação da univer­
sidade que sonhamos. 

Peço, pois, aos meus nobres pares me aju­
dem a prosseguir nesta luta, votando favora­
velmente o meu projeto. 

Idealizamos a Universidade Federal do To­
cantins a ser implantada nos moldes da l.lnelp 
- Universidade Estadual Paulista: l'tlOdernll, 
desceritralizada. e que reflita as necessidades 
das microrregiões. 

A sua sede, Sr. Presidente, naturalmente se­
rá instalada na futura Capital do Estado. Mas 
os seus cursos e departamentos, a serem defi· 
nidos no seu regulamento-geral, serão criados 
e instalados corno conseqüência das necessi­
dades econômicas e sociais de cada micror· 

"região. 
Assim, os seus institutos e departamentos 

serão localizados em várias cidades, sem pre· 
juízo de uma estratégia integral, consubstan­
ciando as políticas de educação do novo Es· 
tado. . · 

Uma universidade aberta às influências só­
do-econômicas locais e influenciando decisi· 
vamente o seu processo de desenvolvimento: 
efs o nosso objetivo. 



Abril de 1989 DIÁRIO DO _CONGRESSO NAQONAL (Seção II) Sábado I' 793 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é de seres­
saltar que todos os projetos aprovados ne2s 
duas Casas do CongreSso Naclonal, criando 
o Estado do Tocantins, embora vetados. expli­
citavam a necessidade de criaçã_o da sua_ Uni­
versidade Federal. 

Entre eles, destacamos: 
-Projeto de Lei Complementar no 1, de 

1983 de autoria do então Deputado Federal 
Siqueira Campos, que previa a criação do Es­
tado do_ Tocant_ins _e determinava outras provi-
dências: __ . 

No Capítulo Vil, das Disposições Gerais e 
Transitórias, em seu art. 37, assim expressiVa: 

"A União providenciará as medidas ne­
cessárias à criação, instalação e fundam~- -
mento de uma Universidade F~deral no 
Estado do Tocantins." 

-O Projeto de Lei Complementar da Câ­
mara n'i' 218, de 1984, também no capítuto 
VII- das disposições transitóri~s. eni s~u art. 
37, igualmente, se expressava da m'esma for­
ma 
-O projeto de lei complementar do Sena­

do n1> 13, de 1986, de autoria dos então sena­
dores Amaral Peixoto.- de saudQ$<3 memória 
para todos nós - e Benedito Ferreira, em 
suas disposições gerais e transitórias, previu 
a criação de programas especiais, priorizando 
a educação e justificando, inclusive, a neces­
sidade de se criar a Universidade Federal do 
Tocantins. 

O § 6"' do art. 13 do ato das disposições 
constitucionais transitórias, por sua vez, diz 
textualmente: 

"Aplicam-se à criação do Estado do 
Tocantins, no que couber, as normas le­
gais disciplinadoras da_ divisão do Estado 
ele Mato Grosso, observado o disposto 
no arl 234 da Constituição." 

ALeiComplementarn1'31,de 11 deoutubro 
de 1977, que normatizou a divisão daquele 
Estado, em seu art. 39, determinou que a 
união providenciasse a;; medidas necessárias 
à federallzação da Universidade Estadual de 
Mato Grosso, localizada na cidade de Campo 
Grande, o que foi feito com a promulgação 
da lei n• 6,674, de 5 de julho de 1979, que 
autorizou o poder executivo a instit~ir a Funda­
ção Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul. 

Convém lembrar que o Estado do Tocan­
tins, dispõe apenas de duas Faculdades de 
ensino superior: a Faculdade de Educação de 
Araguaína e a Faculdade de Educação do Nor­
te goiano antigo, de Porto Nacional. Existe, 
também no Estado, uma Faculdade de Edu­
cação, com cursos de pedagogia e de direito, 
atualmente na cidade de Gurupi, pertencente 
à renda municipal de ensino: --:-. - -

Concordamos plenamente com o disposto 
no art. 60 do ADCT, que- priorizou a erradiM 
cação do analfabetismo e a universa1ização 
do ensino fundamental, mas, somos contrá­
rios a. quaisquer tipos de discriminações! o 
Estado do Tocantins é o únicO Estado.da Fe-

deração que atualmente não possui ainda a 
sua Universidade Federal. Chamamos a aten­
ção dos Srs. Senadores para o fato de que 
na área compreendida pelo estado do Tocan­
tins, sul_ dos estados do Maranhão e Pará, e 
pelo norte do Mato Grosso, num raio de mais 
de: 500kin, não t:"x:iste nenhuma universidade 
federal implantada; enquanto que na sofrida 
rêgião nordestina, composta por estados cujas 
capitais são relativamente próximas umas das 
outras, existem 9 (nove universidades federais, 
distanciando em média até menos de 300km 
uma- das outras. É de se evidenciar ainda o 
fato que entre as cidades de Goiânia, Anapólis, 
Bras~ia e Belém,_ há uma distância superior 
a 200Qkm, sem uma universidade interme­
diária implantada. Há, pois, um grande vazio 
de cuJtura científica nesta área amazônica. 

Corno vemos Sr. Presidente, Srs. Senadores 
o nosso projeto, aJém de sanar uma grave 
injustiça, contribui, também, para corrigir uma 
das falhas do nosso sistema educacional de 
terceiro grau, qual seja, a concentração de 
uniVéi'Sfdades federais nas regiões nordeste, 
sudeste e sul do País. E. a nosso ver, operado­
naliza a vontade dos Srs. Constituintes que 
votaram a criação do Estado que tenho a hon­
ra de representar nesta Casa do Congresso 
Nacional. 
~Era o_que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador EdiM 
·son Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Pro­
nunda O SE!Qüinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a preservação do meio am­
biente tem sido uma preocupação constante 
dó pOvo e do Governo brasileiro. Não temos 
negligenciado esse dever. E esta preocupação 
não é tão recente quanto parece. · 
--Rec-Ordamo-nos que ainda em Governo 
passado, em determinado momento, o então 
ministrO do Intelor, Mário David Andreazza, foi 
convocado à Câmara para dar eXplicações so­
bre q- que eQ.tão se chamava de "devastação 
da floresta Amazônica". · 

S. EX' ali compareceu munido de mapas, 
de Jevantamentos aerofotogramétricos, feitos 
por encomenda do próprio Governo brasileiro, 
em qu-e demonstrava que a devastação não· 
era tãO profunda quanto se anunciava e que 
o Governo estava á tento para os seus deveres. 

Agora não é diferente! Temos aqui disc::utido 
freqüentemente esta _questão, alguns dando 
a ela, muitas vezes, um tom cáustico, e outros, 
apaixonados. Mas, Sr :-Presidente, todos nós, 
autoridades do Governo e Parlament:ares, teR 
mos consciência de nossos deveres e repudiaR 
moo-por inteiro toda e qualquer interferência 
externa nos interesses e na soberania nacional. 

Sr. Pre-sidente, foi realizada wna Reunião 
oiltem, prõpoSta ):Sela ONU, sobre o meio am­
biente nôs Paíse§ Latino-Americanos, à qual 
compareceram 22: representantes de 27 paí­
ses e 15 ministros; do BrasU estavam presen­
tes o Senhor Presidente da República e 4 mi­
nistrQs, dando ao encontro a grandeza que 
ele deve ter. Fomos surpreendidos com a ma­
nifestaç&o lns6llta, maleducada, e que J<Opu· 

diamos,- do representante da ONU, um diplo­
mata soviético que faz criticas ao nosso País 
e ao Senhor Presidente da República. --

O disCUJ'So do representante da ONU, do 
Programa das Nações Unidas para o meio 
ambiente, Sr. Genady Golubev, foi conside­
rado ofensivo ao Presidente do nosso País e. 
portanto, ao nosso País. Ele disse que tem 
pleno conhecimento da forte oposiçõa expres­
sada pessoalmente pelo Presidente da Repú­
blica do Brasil à conversão de parte da dívida, 
para, c:om esses recursos, tomarmos o encar­
go de defender o meio ambiente. 

O Presidente do Brasil, que na ocasião tam­
bém se manifestou, disse: 

"A legítima preocupação ambiental de 
inspiração tão nobre não pode ser colo­
cada a serviço de interesses comerciais 
e não nos podem dar lições aquel~ que 
nos mos-tram o caminho que não se deve 
fazer." 

Sr. Presidente, eu diria até que a reação 
do Presidente da República foi tímida, S. Ex' 
deveria ter sido mais enérgico. Não aceitamos 
quando aqui veio um americano nos dar li­
ções. Não aceitamos, por igual, que nenhum 
soviético ou qualquer outro estrangeiro venha 
dizer o que devemos nós, brasileiros, lazer no 
cumprimento de noss_os deveres, 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V. 
EX um aparte? 

O SR. EDISON LOBÁO- Ouço V. Ex' 
çom muito prazer. 

O SR. JARBASPASSARINHO-Nobre 
Senador. congratulo-me com V. Ex' por trazer 
essa matéria hoje a(Jui para a Casa. Acho até 
que ontem já deveríamos ter percutido esse 
tema. O que aconteceu na abertura da reuni &o 
sobre o meio ambiente nos Países Latino-A­
mericanos, no ltamarati, me parece que é sufi­
dente para que meditemos sobre o que está 
acontecendo c:om relação ao Brasil e à Ama~ 
zônia. Quando se fala que há possibilidade 
de cobiça internacional, de modo geral, h6 
pessoas que resolvem diminuir isso e até des. 
moralizar essa tese. Nunca embarquei exata~ 
mente - e V. EX' já me ouviu falar aqui -
naquela exacerbação ·que leva a pensar que 
todo mundo quer ocupar a Amazônia, quer 
uma internacionalização da Amazônia, porque 
n6s somos um País que já passou do periodo 
em que se podia pensar em ameaças coloM 
niais. Mas, veja V. EX', o Presidente da França, 
indo às exéquias do Imperador do Japão, lá 
em Tóquio, tratou da matéria pela primeira 
vez, quando os jornais publicaram e ·criou 
aquela expressão de soberania relativa, o que 
é algo que no Direito Internacional s6 pode 
existir a partir do momento em que existe wn 
protetorado. Então, eu imagino amanhã a 
Amazônia brasileira se transformar num prote­
torado para ser supervisionado pela ONCl, co­
mo a Namíbia foi até agora pela África do 
Sul. Talvez, até, nem pela ONU, talvez nos 
dessem até um protetor, um país protetorEs­
tados Unidos, por exemplo, ou outro-qualquer. 
Não levaram em consideração. O Presidente 
da França vai a Haia, e na reuniãO de Haia 



794 Sábado 1 • DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seç6o 11) Abril de 1989 

repete a mesma teoria, a mesma tese ele de-· 
fendeu: a necessidade de que os países que 
dispõem de florestas tropiciais úmidàs- por­
tanto leia-se o Brasil, praticamente - devem 
ter a sua soberania relativa. Foi vencido lá, 
graças inclusive à brilhante atuação do nosso 
Secretário--Geral do ltamaraty. o Embaixador 
Aexa de Lima. Agora vem essa delegaçao 
aqui, o presidente da República presente, e 
passa pelo constrangimento de o~r um fun­
cionário, em nome de outro, fazer a leitura 
de um discursos em que se fala outra vez 
na soberania relativa, De maneira que V~ EX' 
tem muita razão. S6 açho que o Presidente 
da República não podia t'er sido mais enfático. · 
Aí, eu discordaria, se V. ~ me permite, da 
sua colocação; pórque, como Chefe de Esta­
do, não fi·caria bem, realmente, tomar uma 
atitud~ que nós podemos tomar. Mas louvo 
a atitude que o Presid~te tornou, de repelir, 
imediatamente, aquele discurso. Aquele dis­
curso foi insolente, mexe com os nossos brios, 
não é de chauvinista, não é de patriotada, me­
xe com os nossos brios porque, em primeiro 
lugar, coloca o Brasn como sendo absoluta­
mente irresponsável, não tendo capacidade 
de administrar uma Amazônia sem devastá-la, 
sem destruí-la, assim· é que está a imagem 
brasileira no exterior. Congratulo-me com V. 
~ por trazer esta matéria para o Senado e 
para fazer o belissimo discurso que_ está fa-
zendo. · 

O SR. EDISON LOBÃO -Agrodeço ao 
eminente Senador Jarbas Passarinho, que co­
nhece profundamente esta matéria, está inte­
ressado na sua discussão, no encaminhamen­
to, de tudo quanto diz respeito a nossa Amazô­
nia. Mas devo acrescentar, Sena<Jor Jarbas 
Passarinho, que quando digo que o Presidente 
deveria ser mais enfático, na verdade, eu deve­
ria ter dito o Governo. O Presidente recomen­
dou ao Secretário-Geral do hamaraty que, em 
sua presença, repreendesSe o funcionário. Isto 
mais ou menos no mesmo nível, funcionário 
é funcionário. Então, essa repreensão deveria 
ter sido mais enérgica do que aquela feita pelo 
Secretário-geral do Itamarati. 

. Nós temos constib.Jída, no Senado da Repú­
blica, wna Comissão, ~ue é presidida pelo 
eminente Senador LeOpoldo Peres, e que tem 
por relator o Senador Jarbas Passarinho. Esta­
mos estudando esta matéria com seriedade, 
com senso de responsabilidade, precisamente 
para que não' nos acusem de omissão. ffo 
instante em que fazemos isso, não podemos 
aceitar nenhuma ihterferência externa, e a re­
peliremos tantas vezes quantas ocorrerem. da­
qui por diante. 

Estive recentemente na Eúropa, Chefiando · 
a delegação de parlamentares brasileiros. que 
era integrada pelo Senador Pompeu de Sousa, 
que foi um dos mais assíduos aos nossos tra:­
balhos, e no retomo pude fazer uma visita 
ao interi'or da França. E interessante isto. Fui 
de automóvel, visitando a Nonnandia, uma 
parte da França. Era uma viagem quei desejava 
fazer há muito tempo. Pois, eminentes Sena­
dores, o que vi na minha viagem de autorrióvel 
foram plantações, belíssimas de trigo, beter-

raba, etc. Não vi nenhuma concentração de 
Dorestas, nada vi, e nunca ninguém disse que 
a França' está atentando contra o meio am­
biente, está contribWndo para a poluição no 
mundo. Mas aqui. no Brasil, a Amazônia tenl 
que ser mantida intacta, sem a utilização de 
uma árvOre sequer, porque o mundo se inco­
moda com o que fazemos. 

Sr. Presidente. leio, também, hoje, nos jor­
nais que um banco estrangeiro propõe a pere­
nização _da dívida externa brasileira em troca, 
apenas, de;> pagamento de JUros anums de 
4,5%. O que isto quer dizer? E que os próprios 
bancos já entenderam que a nossa dívida não 
pode ser paga nos níveis em que se encon­
tram, e por isso procuram soluções. Chegou, 
agora, a imaginar que esses que lutam, hoje, 
pela conversão da dívida brasileira, com uma 
instituição para preservar o meio ambiente, 
na verdãde o fazem a serviço dos banqueiros 
internacionais. Eles não estão interessados em 
meio ambiente brasüeiro e do mundo. Eles 
querem encontrar uma solução para a dívida 
externa. Então, o propósito é meilor e deplcr 
rável. Sr. Presidente, tanto o Governo brasi­
leiro, como os SenadOres da República, os 
nossos Deputados e os nossos Governadores 
sabem ser dignos do seu papel. E, todos jun­
tos, haveremos de reagir sempre a essas inves-­
tidas ins6lidas que, em nome de interesses 
que não querem de fato defender, venham 
aqui interferir nos assuntos internos do BraSil. 

O Sr. Mauro Benevides- Pennite V. Ex' 
um_ a@rte, no_bre Senador Edisc:>_n Lobêo? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço com 
muito prazer V. Ex' 

O SR. MAIIRO BEl'IEVIDES -Entendo 
que V. EX', neste instante, interpreta, sem dúvi­
da, a nossa indignação e o nosso protesto 
diante daquel~ insolida interferência havida 
durante a solenidade a que esteve presente 
o próprio Presidente da República Se tantas 
vezes aqui. os setenta e cinco Senadores se 
insurgem contra decisões do Senhor Presi­
dente da República tomadaS no campo pollti~ 
co, no campo administrativo, no· campo eco­
nômico ~ no campo social, no momento em 
que ~ua E;xcelência assume, como Chefe d~ 
Estado, uma postura de defesa da soberaniã 
n~ional, Sua Excelência conta, acredito, com 
a al:lesão e com a solidariedade de todos aque­
les que representam o povo brasileiro no Se­
nado da República. Esse mesmo Senado que, 
entendendo ãimportância do problema ama­
zônico, aqui constitui, pela quase unanimidade 
· <:fe se~s integrantes, uma Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, que irá funciQOar para buscar 
aquelas razões qu~brelevarão com wn po­
sicionamento correto em defesa da Amazônia 
e, conseqüentemente, da soberania do País. 

O SR. EDISON LOBÃO -Agradeço a 
V. Ex" a interferência, a solidariedade e o co­
nhecimento que tem também da matéria. Na 
verdade, esta Comissão já est6 funcionando, 
Senador Mauro Benevides, sou o vice-presi­
dente dela, para riunha horâ. e haveremos 'de 

· realizar um tr~ digno da confiança do 

Senado Federal. Sabemos que o povo está 
vigilante. O País começa no municipio. Os 
nossos vereadores, os nossos prefeitos, os 
nossos deputados estaduais, os nossos depu­
tados federais, os senadores, o Presidente dà 
República, toda~ as autoridades, todos juntos 
saberemos defender os_ interesses nacionais, 
e .não pennitiremos jamais que interferências 
dessa natureza comprem~ a soberahia da 
Nação brasileira 

Sr. Presidente, antes de concluir, peço a V. 
Ex' que aceite. como lido, o discurso do Presi­
dente José Sarney, pronunciado na ocasião, 
que deve ser agregado a este meu modesto 
pronunciamento, ficando, aqui, a nossa pala-­
vra de repúdio a essa interferência insólita do 
representa nte .da ONU, que é diplomata da 
União Soviética. 

MÜito obrigado a V. Ex" (Muito bem!) 

DOCUMEIYTO A QUE SE REFERE O 
SR. EOISON LOBÃO EM SEU DISCUR· 
SO: 

NÃO PODEMOS ACEITAR 
IMPOSIÇÕES 

Trechos do discurso do PresJdente s-.. 
ney: 

"Os principais obstáculos a soluçio da 
questão ambiental residem na iniqüidade dM 
terriveis desigualdades existentes, no fouo en­
tre ricos e pobres, no crescente protecionilmo 
dos países industrializados e no insuportivel 

· peso da dívida externa." 
"A a_doção, pelas instituições financeiras in· 

temacionais, de novas fonnas de condicioM­
Iidades para a concessão de créditos®& nos­
sos países compromete os esforços nacionalfs 
de desenvolvimento e implica, na prática, uma 
redução de recursos, em detrimento da pró­
pria causa ambiental." 

.. A legítima preocupação ambiental, de ins­
piração tão nobre,-.nãO pode ser colocada a 

• serylço· de interesses comerciais. Nem para 
retrocessos históricos, numa volta ao do tem­
po dàs intervenções de um novo sistema coJo.. 
nizador a ser detenninado por organismos su-
pranacionais." _ . . 

"Estamos convencidos de que a gravidade 
dos problemas ambientais com que o mundo 
hoje se depara decorre principalmente dos pa­
drões de_ industria.I_ização e consumo nos_ paf­
ses deSerivolvidos. Esta é a origem da exaus­
tão acelerada dos recursos naturais do planeta 
e da emissão cada· vez mais importante, em 
termos absolutos e relativos, de elementos po­
luentes na atmosfera" 

"É: preocupante que o debate sobre meio 
ambiente se_esteja processando c_om certa do­
se de emocionalismo. O tom emocional do 
debate assume por vezez caráter acusatório, 
maniqueísta e demagógico que em nada serve 
à promoção da causa. ambiental." · 

"Não podemos aceitar mecanismos de im· 
posição da vontade dos mais fortes sobre oa 
mais fracos, dos mais ricos sobre os mais 
pobres. dos mais desenvolvidos sobre os me­
nos avançados. Para nossos povos. soberania 
e liberdade são vaJores absolutos e irrenuro­
ciávels.'" 
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"'Temos todos consciência de nossas res­
ponsabilidades para com a conservação de 
nosso grande patrimônio ffsico. Esse dever, 
contudo, é nosso. Não nos podem dar lições 
aqueles que nos mostram o caminho. que não 
se deve fazer." 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Mesa defere o requerimento do nobre 
Senador Edison Lobão e aproveita para mani­
festar a sua solidariedade a c:;ss_~_ pronuncia­
mento, assim como a solidariedade à interven­
ção do nobre Senador MaL!ro _Benevides. Nes­
te momento, o repúdio com que recebemos 
essa intervenção indébita, que procura ferir 
a própria soberania nacional, nos une, a todos 
nós, em tomo da reação que o Presidente 
da República realmente teve naquele instante. 
Devemos manifestar aqui o repúdio do Sena­
do, como o repúdio do Poder LegisJativo, co­
mo o repúdio de todos os Poderes da Repú­
blica, porque é o repúdio do povo brasileiro. 
(Muito bem! Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Não há número para de1iberaçáo. 
As matérias constantes dos itens 1 e 2, em 

fase de votação, ficam adiadas para a próxima 
sessão. 

São os seguintes os itens adiados: 

-'l-
Veto Parcial 

PROJETO DE lEI DO DF 
~ 5, DE !988 

Votação, em turno único, do veto par­
ciaJ aposto ao Projeto de Lei do DF il9 

5, de 1988, que dispõe sobre os venci­
mentos dos conselheiros, auditores e 
membros do Ministério Público do Tribu­
nal de Contas.do Distrito Federal. 

Parte vetada: art. 4" 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

• N•2,DE1989 
(Em regime de urgência -~rt. 371, li, 

do Regimento Interno) 

Votação, em turno úniço, _ do _Projeto. 
de Decreto Legislativo n' 2, de 1989, de 
autoria do Senador Maurício Corrêa, que 
'susta os efeitos do art 29, inciso IV, do 
decreto n9 97 A55, de 15 de janeiro de 
19e9. cujo dispositivo determina a aliena­
ção das ações representativas da partici­
pação da União no capital social da Com .. 
panhfa de Navegação Uoyd Brasileiro -
Uoydbrás, tendo 

PARECERES, proferidos em plenário, 
faVDráveis ao projeto e às em~ndas apre­
sentadas. 

O SR. PRESIDJ:,NIE (Pompeu de Sousa) 
p........,oon.m3: 

-3-
PARECER N• 1, DE 1989 

Discussão, em turrio único, do Parecer 
n"' 1, de 1989, da Comissão de Fis.cali-. 
zaçãó e COntrole, conçluindo "pelo arqui~ 
vamento" da proposta de fiscalização e 
conttole que ·propõe a fiScalização das 
ativídades do Conselho Nacional do Pe­
tróleo. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não )1avendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
f\ votaçilo fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ltem4: 

Mensagem rJ9 68, de 1989 (n9 122189, 
na origem), relativa à proposta para que 
seja autorizado o Governo· do Estado do 
Rio Grande do No~ a emitir letras fman­
ceiras do Tesouro do Estado do Rio Gran­
de do Norte (LFTERN), destinadas a 
substituir 3.055.000 (três milhões e cinM 
qüenta e cinco mil) Obrigações do Te­
souro daquele Estado. que serão extintas 
na forma da Lei rr' 7.730, de 31 de janeiro 
de 1989. (Dependendo de parecer.) 

- '~ . 
A Presidência determina a retirada da pauta, 

da matéria constante do item 4, nos termos 
do á:rt. 189, ~·do Regimento Interno .. 

o··sr. Jutahy Magalhães- Peço a pala· 
vra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Conceao a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGAUIÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discursO. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. SeRado­
res, estamos, hoje, no fina] do mês de março, 
e o dia 2 será domingo. No dia 2 de abril 
completar-se-ão os trinta dias que o ministro 
da Fazenda tem para responder ao Senado, 
marcando a d• de sua presença neste ple­
nário. 

V. Ex', Sr. Presidente, sabe_ que. o requeri­
mento fof apresentado pelo Uder do PFL Se­
nador Marcorides Gãdelha, pãra que S. Ex', 
o ministro da Fazenda, comparecesse a. este 
plenário para dar certas explicações a respeito 
do problema salarial. Houve até manifestações 
contráriÇJS, na idéia de que o ministro deveria 
córoparecer perante as comissões e não ao 
plená'rio. Mas fizemos wna solicitação de que 
fosse ãprovado para que ele aqui estiv~sse. 

_Os trinta diaS estão transcorrendo, mas es­
tou_ sendo informado agora de que ele. teria 
marcado sua vinda aqui para o dia 18. 

Entao pergunto a V. Ex" se está confirmada 
a presença do Sr. Ministro Maílson da Nóbrega , 
no dia 18 de abri1. 

'O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Assessoria da Mesa está informando que 
o alicio lido na sessão de anteontem, nesse 
...... loi ~pelo Senado. 

-O SR. JUTAHY MAGAI.HAES- Entiio, 
a sessão do dia 18 será para a argüição, o--
comparecimento, aqui, de S. Ex" --- --

0 SR; PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nodia-18,às 15 horas. Já está devidamente 
sacramento! do. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- V. Ex' 
poderia me infomiar se o ministro das Minas 
e Eneigia lanlbém já marcou data para pre­
sença aqui, neste plenário? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Não temos nenhuma indicação nesse senti­
do, mas a assessoria providenciará a verifica­
ção desses _expedientes. 

O SR. JUTAHY MAGAI.HAES- Então, 
Sr. Presidente, penso que ternos a obrigação, 
agora, de fazer cumprir a nossa CoilStituiç:ão. 
Se não for estabelecida essa nonna da pre-, 
senç:a obrigatória do ·ministro quandó convo­
cado, tereinos que-tomar certas medidas mais 
coercitivas, para fazer com que haja a presen­
ça. Porque estamos a cada dia vendo que os 
processos, os pedidos de informação, que sio­
solicitados ao próprio Ministério da Fazenda, 
demoram a '5er atendidos, demoram, inclu­
sive, dentro do que deveria ser interesse do 
Governo e, na reaJidade, as respostas aqui nio 
chegam. 

Hoje, temos que adiar um projeto de inte­
resse do Estado do Rio Grande do Norte, por 
quê? Porque a matéria que vem do Banco 
Central é praticamente ilegivel e essa _é uma 
constante. Daí até o apelo que se faz à Asses­
soria Parlamentar do Banco Centrai, para que 
tome as providências necessárias e, se for ~· 
preciso, que~ se ·mude a tn,áquina do Banco 
CentraJ, para permitir que as cópias e os origi­
nais que chegam ao Senado sejam legíveis, 
o éfue não tem ocorrido. -

Então, -indago de V. Ex" Se já tem- aJguma 
informação sobre a vinda, aqui, do ministro 
das Minas e En~Qia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Se V. ~me permite, direi que com reJação: 
à essa matéria o adiamento aqui foi justamen­
te por este motivo, por chegar materiaJ llegíve~ 
o;que--é uma atitude de· desrespeito a esta 
Casa, e esta. Casa saberá repelir qualquer atitu­
de de desrespeito que cOntra ela seja tornada. 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES- Agra· 
deço a V. Ex", Sr. Presidente, essa informação 
da vinda ao Sr. Ministro Mru1son da NóbreJ;Ia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
·_,.... E infomio também a V. Ex' que o Minstro 
das Minas e Energia ainda não respondeu, 
'mas S. ~ está dentro do prazo. 

o SR. "JtiTÁHY MÂGAUfAES - Obri· 
gado a V. fi, Sr. Presidente. 

COMPARECEM ftWs OS SEIYHORESSE· 
NADORE& 

-Mário Maia -~Carlos De'Carli- Aureo 
Meno- Olavo Pire$r·João Menezes-- Moi­
sésAbrão -CarlosfiMrocínio-.João Castelo 
-Alexandre Costa - Chagas Rodrigues -
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Qd Sabóía de Carvalho - José Agripino -
Raimundo Ura -João Lyra-· Teotônio Vilela 
Filho - Luiz Viana - Jutahy Magalhães -
RUy Bacelar - Gerson Camata -João Cal­
mon- Ronan Tito- Femanâ6 Henrique 
Cardoso- Mauro Borges -Affonso Camar­
go -José Richa - Nelson Wedekin -José 
Paulo Bisol. 

O Sr. Mauro Benevides-Sr. Presidente,. 
peço a palavra para breve _comunicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides, para breve comunicação. 

O SR. i'!AURO BENEYIDESPRON(Jfl. 
Cúl DiSCURSO Q{}E, ENTRE (i(} E ARE· 
W&\0 DO ORADOR, SERÁ PC/BUCADO 
POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa associa-se às homenagens presta­
das ao ilustre Professor Akâritara Nogueira. 

Concedo a palavra ao nobre ~"':lador Áureo 
MeUo. 

O SR. ÁUREO Mt:u ·oNUNCúl 
D/SC(JRSO Q{}E, EN1 """ E A REW· 
So\0 DO ORADOR, SER • (JBUCADO 
POSTERIORMENTE: 

Durante o discurso do Sr. SenadOr Au­
reo Mello, o Sr. Senador Pon1peu de Sou­
sa deixa a cadeira. da Presidênda que é 
ocup;Jda pelo Sr. Senador Antonio Luiz 
Maya. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Antonio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR, JOÃO MENEZES PRON(JNCú\ 
DISCURSO QUE. ENTENDE A RE\1"5'10 
DO ORADOR, SERÂP(JBUCADO pàfs; 
TERIORMENTE 

O SR, PRESIDEI'ITE (Antonio Luiz Maya) 
-ConcedO a pa1avra 'ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronuncia o seguinte discorso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, as federações das 
Indústrias dos Estados de Santa Catarina e 
Río Grande do Su1, por seus presidentes, em 
21 de novembro do ano transato, entregaram 
a V. EX" um -Menlorial~ Orlde expuseram as 
preocupaçães do empresariado industrial de 
suas regiões, no concernente aos problemas 
de geração de energia elétrica e do suprimento 
das efetivas necessidades do mercado consu­
midor a partir de 1992. 

Inexistindo. até a presente data, providên­
cias adequadas ao cumprimento dos progra­
mas específicos, constantes do Plano 2.010 
da Eletrobrás, cujo ritmo de exeCução mais 
se reduz c.om os drásticOs cortes das rubricas 
orçamentárias competentes, resolvemos tor­
nar ao assunto, seguros de que os desdobra­
mentos da atual crise energética, a curto prazo, 
levarão à beira do caos a economia do Sul 
do País e a do próprio Sudeste, que, igual~ 
mente: depende do mesmo sistema interii-

gado de geração deste insumo vital a sua so­
brevivência. 

Por estas razões, além de reproduzirmos os 
termOS do documento acima referido -Me­
morial-de 21 de novembro de 1988- ainda 
vá1ido naS sOas conotações e abrangência, 
aditaremos considerações complementares, 
surgidas após a data de sua elaboração: 

"Senhor Presidente, 
Os signatários do presente memorial, 

presidentes e diretores das Federações 
das lndústrias dos Estados de-Santa Cata­
rina e Rio G,rande do Sul, procurando 
contribuir para o equaclonamento dos 
problemas de energia elétrica, vjgentes 
no País, com_ destaque dos localizados 
na Região Sul, onde atuam industrial­
mente, vem perante Vossa Excelência, 
pelo presente memorial, expor e apresen­
tar as ponderações abaixo ordenadas: 

:-Um estudo do programa de geração 
de energia elétrica previsto no Plano Na­

. dona) Específico -Plano 2.010- ela­
borado pela Eletrobrás e da sua gradual 

- implantação, induziu-nos às seguintes 
conclusões: 
1-As obras al_i inseridas, usinas e sis-

-= terna de transmissão çomplementar, se 
executadas nas datas previstas, permiti­
rão_ o atendimento da demanda do País, 
desde que não ocorram fenômenos de 
eSêàQem; 
li-O atraso evidente no cumprimento 

dos cronogramas de implantação de di­
-versos empreendimentos, com ênfase 
nas regiões_ do SIJI e Sudeste, põem em 
risco o suprimento do mercado a partir 
M1992. 

'Tal ocorrência, urna vez se tome do 
c.onhedmento público, com impactos 
negativos no restrito rol dos investidores 
ila economia~ _refletirá negativamen1e ng 
treSdni.ento dos nossos setores produ­
tivoS, que naturalmente viverão um perío­
do de retração. 

O recente racionamento~ oCorrido na 
Região Sul, -janeiro a março de 1986 
-=-, com prejuízos vultosos à indústria, dá­
nos Uma pálida idéia do que poderá advir 
num futuro próXimo. 

Dian_te da dramaticidade deste quadro, 
que ameaça, indubitavelmente, a nossa 
própria sobrevivência de sociedade orga­
nizada, medidas urgentes, prioritárias, ra­
cionais e até mesmo heróicas, impõem­
se como wn imperativo nacional, já que 
a energia elétrica é o elemento condicio­
n~dor da produção, sem _a qual nossa 
eCónóiilia voltará às suas fases primárias 
e incipientes. 

Considerando o raciocínio desenvolvi­
do e a sua inquestionável validade, com 
a devida vênia, enfocaremOs uma particu­
laridade do problema em exame, deixan­
do-a à elevada consideração de Vossa Ex­
celência, a título de defirUção do pensa· 

o -- mento do empresariado catarinense e 
gaúcho, cujas responsabilidades pelo 
destino de nossa terra têm sido uma 
constante na sua trajetória histórica. 

Abril de 1989 

Da Sugestão do Sistema Empresarial 
Gaúcho e Catarlnense 

Não desconhecemos que a situação 
~ômica e financeira do Brasll, por er· 
ros sucessivos acumulados através dos 
tempos, é grave e, por ser grave, deve 
ser equacionada nos restritos limites de 
nossas ·possibilidades. 

Isto posto, entendemos que devido a 
sua economicidade e ao estágio de matu­
ração d_o _seU projeto, a usina de ltá, na 
diviSa dOS Estados do Rio Grande do Sul 
e Santa Càtarina, iniinX:e· necessariamen­
te um alto níVel de prioridade. 

Pelo seu porte,' 1620MW, ela será um 
. reforço indispensável no suprimento de 
energia do sistema interligado do Sudeste 
~Sul e, pelo seu baixo cUstO de produção, 
US$ 17,00/MWH, um dos menores regis­
trados no Brasil, uma forma adeQuada 
de alcançar os resultados preconizados, 
com a reduÇão de dispêndios, que corres­
pende a uma das metas principais do 
governo de Vossa Excelência. 

Em recente painel promovido por estas 
Federações Sobre Abastecimento de_ 
Energia Elétrica na Região Su1, ficou ca­
racterizado _que, dos recursos nec_essá­
rios, a empresa responsável pela obra 
Eletrosul - Centrais Elétricas do Sul do 
Brasil SA ----:j6 investiu sessenta milhões 
de dólares na relocação _da cidade de Itá 
e em obras preliminares, e tem assego­
rada a cobertura financeira para os equi· 
parnentos nacionais ( 170 milhões de dó­
lares) e a assinatura do contrato de finan­
!=iamento externo para a compra de equi­
pamentos importados (38 milhões de dó­
lares). 

Uma vez viabilizados os recursos part! 
as obras_dvis do empreendimento, nego­

- ~ia dos com êxito junto ao Banco Mundial, 
- - com entendimentos interrompidos por 

_ fa1ta de definição das autoridades brasi­
leiras, quanto à exigência de concorrência 
internacional, veríamos atingidas, de for­
ma definitiva, a solução do imp;asse e a 
çoncretização da usina. 

Constituindo essa condição- concor­
rêncitl tntemacíonal - na atual conjun­
tura, um fato secundário de interesse res­
trito e localizado, ternos plena convicção 
de que o elevado descortino de VosSZJ 
Excelência, prevalecerá, apontando os ru­
mos a serem- pérqueridos cOm lucidez 
e eficiência. 

Aditando-se a estes fatos a circunstân· 
da de a Eletrosul haver desenvolvido, no 
Concernente à implantação do reserva­
tório, uma elogiável po1ítlca de inserção 
regiona1, ~ornpensando adequadamente 
as interferências sociais, econômicaS e 
ecológicas, advindas da sua construção, 
veremos que um salto favorável benefi­
Ciará a região, ampliando seu atual ritmo 
desenvolvimentista, com efeito~ nos Es­
tados de Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul. 

Fundamentados no exj;>ostá e nO en­
tendimento de que há perspectivas de in-
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suficiência de supri~ento de energia elé­
trica na Região Sul, em 1 ~92, mesmo 
com a entrada de operação das usinâs 
tennelétricas, de Jorge Lacerda IV e.JaclÚ 
I- solicitamos respeitosamente a Vossa 
Excelência determinações no sentido de 
que seja: 

A) Ordenada uma prioridade absoluta 
para a usina hidrelétrica de ltá, figurando 
essa decisão em todos os documentos 
de planejamento do setor, com objetivo 

·de: 
A.t.) Obter os recursos no Brasil e no 

Extedor principalmente no Banco Mun­
dial; e 

A.2.) Definir os limites orçamentários; 
B) Autorizada, para a contratação das 

obras civis da usina, a realização ·de con­
corrência internacional ou a locação de 
recursos setoriais para essa destinação; 

C) Determinada a continuidade dos 
trabalhos da usina, de forma a garantir 
seu fundonamento na da~ prevista pelos 
organismos governamentais competen­
tes, ou seja, em junho de 1994. 

Da Prioridade da Usina de ltá 
Por mais benefícios indiretos que a 

construção da usina de ltá propicie aos 
Estados do Rio Grande do Sul e de Santa 
Catarina, principalmente no transcurso 
de sua edifiCação, tivemos a preocup~ção 
de submeter a segundo plano estas van· 
tagens regionalistas, objetivando a preva· 
lência em sua plenitude, dos interesses 
nacionais. 

Pelo estágio de maturação dos proje· 
tos, seu porte, 1620 MW, seu baixo custo 
de produção, US$ 17,00 MWh, os investi· 
mentos já aplicados, superiores a cem 
milhões de dólares. anteriormente anali· 
sados, e a sua prloridí!lde já decidida pelo 

. Grupo Coorden.!dor de Plf!nejamentç 
dos Slstem.!s Elétricos - OCPS, com 
aprovação da Eletrobrás - Processo n'. 
00001.005058188-18. da Presidêncm da 
República- Doc. n~ 
-----------,,anexo- sen· 
timos qt.i.e nosso pleito sustent.se em 
fundamerttos técnicos e econômicos. 

Usina de ltá e sua Política 
de Inserção Regional 

Os impactos normalmente causados 
.ao meio ambiente· pela construção das 
barragens e reservatórios de usi_nas hl· 
droelétricas, e a falta de uma polftica de 
inserção regional, compensando as iJ:rter­
ferências econômicas, ecológicas e so­
ciais, têm se constituído no maior óbice 
à obtenção de finaAciamentos junto a or· 
ganismos internacionais. 

O planejamento e as medidas parcial·. 
mente ultimadas pela EletroSul, merece­
doras de elogJ'os do Banco MUI1dim, o 
que se nos afigura um'a exceção, eS inclu· 
são dos projetes de Jtá na listagem de 
financiamento dessa entidade creditfcia, 
constituem-se. também, em fatos pro· 
missores, que não dev'eni ser descartados 
pelas autoridad~s brasileiras. 

Neste particulM, urge enfatizar que o 
andamento das suc~ssivas etapas fisicas 
da usina, Nnarra-se a um cronograma 
de trabalhos de atendimento aos atlngi· 
dos pelas desapropriações - indeniza· 
ções em dinheiro pelo justo valor, reas· 
sen~ento, construção de uma nova ci· 
dade, com infra·estrutura completa, etc 
_;. nos termos do acordo firmado entre 
a Eletrosul e a CRAB- Comissão Regio-­
nal de Atingido_s por Barragens, com 
aprovação do Excelentíssimo Senhor Mi· 
nistfo de Minas e Energia. 

Reduzir o andamento dos serviços com 
prejuízos claros à comunidade, corres­
pende à destruição da credibilidade do 
órgão público responsável, tão ardua­
mente conseguida e dificilmente recon­
quistável no futuro. 
Dos Cortes das Dotações Orçamen­

tárias 
e suas Conseqüências 

Com as variações das metas a serem 
cumpridas e as sUcessivas a1terações or­
çamentárias, com ênfase dos cortes de 
verbas efetuadas após a adoção do Piano 
VeJ;"ãO, st.Ueíta·se a risco total, todo o Plano 
2.010, e o suprimento de energia elétrica 
aos setores produtivos do País, a partir 
de 1992. ... . 

Independente disto, os reflexos imedia· 
tos nas zonas administradas pela Eletro· 
sul, onde prolifera a dispensa maciça de 
empregados das empresas empreiteiras, 
com repercussão negativa em grande rol 
de pequenos e médios fornecedores de 
serviços ·e materiais êf estas- trarão con­
seqüências danosas a milhares de traba­
lhadores. 

Os números aqui inseridos estabele~ 
cem fnelhor os contornos da realidade. 

Nos últimos trinta dias foram demitidos 
2.680-empregados, apenas nos canteiros 
das obras _principaiS da Eletrosul, 1.120 
na Jorge Lacerda IV em T1Jbarão (SC) 
(47% do efetivo), 860 naJacui(RS)(33% 
do efetivo) e 550 em ltá (30% do efetivo), 
dentre outras unidades. 

_$e considerarmos, ainda, os custos in· 
cUretos da paralisação parcia1 ou total das 
obras e os passíveis de reivindicações fu­
turas por inadimplemento contratual, po­
demos atingir montantes fantásticos f!, 
concluir que vivemos uma conjuntura pa· 
radoxal. 
- Por todos estes fundamentos, expostos 

apenas em visão panorâmica, que os es· 
tudos especia1izados da Eletrosul e Ele· 
trot>rás confumarn e _aprofundam, e con­
siderando--se: 

·1 ~-Que o projeto da usina de ltá, por 
todos os ângulos que se o examine -
ecológico, econômico e social- merece 
urna prioridade absoluta na sua execu· 
ção; 
~-Que a sua postergação se conS" 

tftui nUm fator de retação-fl.o fomecimen· 
to Qe energia elébica aó Sistema Sul e . 
Sudeste, composto dos estados de major 
prod,ução no País; · 

~-Que, numa apreciação mais am­
pla, a entrada em operação das usinas 
termoelétricas de Jacuí I e Jorge Lacerda 
IV, não pode ser· descurada por suple­
mentarem as fontes geradoras e servirem 
de opção e alternativa, nas épocas de es­
tiagens cfil:icas; e 

49 - QUe a decisão -da pOlítica enerQé· 
tica a ser definida nesta fase, marcará de­
finitivamente os rumos da Nação, em di­
reçãoao progresso ou à involuÇão mate· 
n"'ãl e· ao -debade social, os signatári9s, 
interpretando os sentimentos das coletivi­
dades catarinenses e gaúchas, solicitam 
respeitosamente a Vossa Excelência de· 
terminações no sentido de que: 

a) Sejam mcilntidos os valores orça­
mentários inicia1mente aprovados para o 
presente exercido financeiro, permitindo 
o prossegUimento das obras em anda­
mento; e 

b) Sejam inantidos e ultimados os en­
- tendimentos necessários à viabilização do 

financiamento pelo Banco Mundial; e 
c) Sejam mantidas as datas de infcto 

de operação das usinas citadas. 
Sem outro pormenor no momento, 

reafirmamos a Vossa Excelênda, com 
agradecimentos pela atenção dispensa­
da, noss_os mais elevados protestos de 
esfinia e consideração. - Luiz Carlos 
Mande/li, Presidente da Federação das In­
dústrias do Estado do Rio Grande do Sul 
-Milton Fett, Presidente da Federação 
das Indústrias do Estado de Santa Cata· 
rina. 

Erã ó qUe tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
-Concedo a pa1avra ao nobre Senador Lou· 
JivaiBa~. 

. O SR. LOORIVAL BAP'IlSTA (PFL­
,SE. Pronuncia o seguinte discurso.) --Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, o Presidente da Caixa 
Econômica Federal, Paulo Mandarino, rece-­
beu na Assembléia Legislativa de Sergipe, a 
9 de março passado, o título de Cidadão Sergi~ 

"paito, nos termos do projeto de resolução, 
àprõvado por unanimidade, de autoria do De· 
pulado Eliziário Sobral. 

Twe a satisfação de participar dessa home· 
,nagem, na companhia do ex-Ministro e Depu­
lado Federal Prisco Viana, que, na mesma da­
ta, viu seu nome coloc3do, pelo governo do 
estal;Jo, nW!l Conjunto Habitacional no ~uni-
cípio de Barra dos Coqueiros. . 

Não poderia deixar de associar·me às ho· 
menagens tributaaas ao Presidente Paulo 
Mandarino, em virtude do seu irrestrito apoio 
às iniciativas e~ realizações da Caixa- Econô-­
mica Federal em Sergipe e do seu povo, inicia­
das e desenvolvidas pelo ex·ministro da Habi­
tação e DesenvoMmento _Urbario, nO. decorrer 
da sua proticua gestão; as quais não fo~ 
interrompidas e continuam sendo integral­
mente prestigiadas. 

'Aproveitando sua presença em Aracaju, _o 
Fresfdente PaUlo Rubens Mandarino partici· 
i;lou, a g· de março passado. da inauguração 
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do Conjunto Residencial do Muflidplo de Bar­
ra dos Coqueiros, tendo justificado, em elo­
qüente discurso, nessa ocasião, a consagra­
dera homenagem tributada ao ex-Ministro 
Prisco V~ana quando o referidQ Conjunto Habi­
tacional recebeu o seu nome. 

No mesmo día, aliás, o Presidente da CEF, 
Paulo Mandarino lançou, em Aracaju, um novo 
sistema de apostas da Loto e da Sena, deno­
minado a ''Teimosinha", que, na sua opinião, 
vai c_ontribuír, decisivamente, para viabilização 
das obras sociais financiadas pela instituição. 

Por todos estes motivos, parece-me justo 
registrar a viagem do presidente da CEF à 
Sergipe em face dos seus benéficos resulta­
dos. 

Ao mesmo tempo requeiro a incorporação, 
ao texto deste meu sucinto pronunciamento, 
de uma reportagem, publicada no Jornal de 
BrasDia , a 5 de março de 1989, do Jornalista 
Adernar Shiaraishi, onde aborda vários 
assuntos referentes à administração do Presi­
dente Paulo Mandarino, em ct_úo c_onteúdo en­
contram-se informações objetivas que são do 
maior interesse para o conhecimento das 
atuais condições, empreendimentos e pers­
pe_ctivas da Caixa Econômica. Federal, notada­
mente no que tange aos problemas dos finan-
ciamentos habitacionais. · 

CEF MUDA PARAANANCIAR 
BAIXA RENDA 

Adernar Shlrahhi 

O Presidente da Caixa Econômica Federal 
(CEF), Paulo Mandarino, decidiu "sacudir" to­
da a estrutura pesada da instituição para am­
pliar o atendimento à população de baixa ren­
da. Nesta entrevista exclusiva aoJomal de Bra­
SJ1ia, Mandarino destaca que a CEF vai recu­
perar o espaço perdido ·na .captação de depó­
sitos de poupança para reabrir os fmancia­
mentos à casa própria, "com prioridade à po­
pulação de babr.a renda e à classe- mé-dia bai-
xa··. 

Na última quarta-feira, a CEF reçebeu auto­
rização do Presidente José Sarney para ab.lar 
em todos os segmentos do mercado finan­
ceiro, como autêntico banco múltiplo, a exem­
plo do Banco do Brasil. Embora as contra­
tações no setor público estejam proibidas, {1 

CEF também teve as sures necessid~de,s de 
pessoal reconhecidas por Sarney e, n21: última 
segunda-feira, Mandarino. determino~ a ad­
missão de todos os 7 mil candidatos aprova.~ 
dos no concurso público do ano passado, com · 
a nomeação apenas para as agências, lqjas 
de poupança e postos de servfços, como for­
ma de. atender melhor ao púb~co .. 

Com pouco mais de um inês e meio nq 
cargo, Mandarino tem ouvido todos os setores 
da instituição. 

''AssessOr para merecer minha confiança 
tem que ser críticO, mostrar erros, deficiência 
e ajudar a acertar. Se fizermos isso, dentro 
de algtms meses, a Caixa dará sinais nítidos 
de grande revitalização. Então, temos uma 
missão. Sei que Isso vem ao encontro do pen­
samento do Presidente da Repóblica, que ~ 
valorizar a Caixa. O Presidente Samev dedica 

estima pessoal pela Caixa Econômica, como 
instituiçã_o fundamental não s6 para seu gover· 
no mas para o País" - observa o presidente 
da CEF. ~ 

Na "reestruturação completa" da CEF, 
f\1andarino partiu do cumprimento da detenni• 
nação_ presidencial de redução das diretorias 
da instituição de 12 para 6-amanhã, Sarney 
deve nomear os demais cinco diretores. Com 
a extinção de cargos e funções na direção 
geral, o presidente_ da CEF quer ampliar o 

--número de fundonários nas_ agências para 
melhorar o atendimento aos clientes. Por 

· exemplo, para redwir filas, Mandarino aprovou 
a criação de 2.557 funções de confiança de 

- Cãixa executivo. 
A CEF vai fechar agências "cronicamente 

deficitárias;', _em praças já assistidas por outra 
instituição fmanceira, e também vender imó­
veis não de uso próprio, inclusive para obter 
recursOs-neCessários à melhoria da rede rema­
nescente de dependências. "A Caixa- obser­
va Mandarino- é um banco eminentemente 
urbano e não rural. Dessa forma, é preciso 
não se temer o fechamento de agências croni­
camente deficitárias, aléin do que, é neces­
sário, antes de mais nada, observar rigorosa­
mente critérios técnicos no que se refere a 
abertura de novas unidades". 

Mas a Caixa não vai abandonar a sua postu­
ra de banco sociaL Os financiamentos habita­
cionais darão prioridade à baixa renda. embo­
ra Mandarino entenda que cabe ao Congresso 
Nacional definir os instrumentos de combate 
ao déficit_ h~itacional no País, diante da inca­
pacidade-financeira· da CEF de garàntir a ofer­
ta adequada de novas moradias. 

MErA É GARANTIR COMPEliTIVIDADE 

O ·preSidente da CEF, Paulo Mandarino, afir­
ma que "1989_será um ano de prOfundas mu­
danças na Caixa para que a instituição seja 
um instrumento de esperança neste País". Na 
ú!tirna qo..:a:+..a .. feira, i3 CEF íecebeu-atltorização 
do Presidente José Sarney para atuar em to­
dos os segmentos do mercado financeiro. 
Mas, diante da carência de peSsoal, por en­
qua!lto Mandarino. considera preferível "fazer­
mos o que já fiZemos hoje, com grande com­
petência do que encHermos a prateleira de 
produtos e vendermos mal". 

Com metas básicas de sua gestão, Ma{lda­
rino destaca a redução dos problemas sociais, 
a elevação do nível de oonfiabilidade da em­
presa, a desburocratizaçãp e ganhos de com­
petitividade, no mercado ... A caixa precisa ser 
uma instituição c_ada vez mais necess~a à 
sodedade brasileira e este é o ponto funda­
ry-tental_ da questão. Q_uem precisa defender 
a Caixa é_ o diente, é o seu usuário, é o prefeitO 
d21: ddade. Precisamos buscar o apoio dos fun­
cionários para esse trabalho"- ressal~ o pre­
sidente da CEF. 

"A grande vocação da Caixa - diz Manda~ 
rino - é o programa social. Ela predsa cum­
prir, com fidelidade e firmeza, seu papel de 
grande redutor da crise habitacionaL Porém, 
tem que ter produtos e-serviços, do outro lado, 
que lhe dêem rendas. O cidadão quer procurar 
a Caixa para negódo tipicamente empresarial; 

vai procurá-la porque as condições da Caixa 
são as melhores do que as do concorrente. 
Porque se não fossem, eJe não viria. E todos 

_estão de acordo com isso.- Agora, o ddadão 
- que vai procurar Financiamento de coopera-

tivas habitacionais, vai procurar a Caixa porque 
só pode ser na Caixa mesmo. Porque outro 
é que não vai fazer: Este é o papel social da 
Caixa L Que aeve Seroexercido com grande com­
petência: incentivar o saneamento básico; 
apoiar obras de infra~estrutura wbana; melho­
rar as cidades brasileiras, que são, na grande 
maioria dos casos, detentoras de padrão de 
vida verdadeiramente subumano. Mas, o lado 
empresarial da Caixa também tem que ser 
igualmente exercitado com grande competên­
cia". 

Neste último ano do Governo Sarney, Man­
darino pretende promover a reestruturação da 
CEF, sem abandonar a busca do lucro: 

"Hoje, no Brasil. não há lugar para institui~ 
çãó deficitária. Ninguém mais vai convencer 
a sociedade brasileira. depois de tantas críticas 
e comentários sobre déficit público, de que 
há lugar para uma empresa deficitária. Não 
existe. A Caixa, como todas as empresas, pre­
cisa ser muito bem administrada, tecnicamen­
te conduzida e ser sempre superaVitária". Mas 
a busca do lucro não vai significar o abandono 
pela CEF daS praças que não conseguem tor­
nar rentáveis a agência local da instituiçao. 
"A Caixa tem qu_e_ ter estrutura de lucro que 
comporte dependências deficitárias, estrategi­

-_camente situadas. Eu não recomendaria de­
pendência da Caixa nllnia cidádezinha sem 
que houvesse, antes, realizado pesquisa para 
saber se a captação a1i iria comportar a manu· 
tenção da agênda. Mas entendo que, se não 
houver dependência no lugar, não _se deve 
f~há~la. Porque ª-cho isso um dt!srespeito 
imenso pela comunidade pobre daquele lu­
gar" - afirma Mandarino. 

AUJIIENIQLlE~OEPÓSITOTEMESTÍM~ 

"O único caminho para a retomada dos ~ 
gócios da Caixa e, portanto, da retomada dos 
financiamentos habitacionais, é a elevaçio 
dos níveis de captação" - ressalta o Presi­
dente da CEF, Paulo Mandarino. Após perder 
NCz$ 180 milhões líquidos de depósitos de 
poupança nos quinze primeiros dias do Plano 
Verão, quando o Governo determinou o prazo 
de carência de seis meses para o pagamento 
da remuneração das cadentetas - a CEF 
conseguiu recuperar parte das perdas na capo 
taç:ão e já trabalha c:om a estimativa de cresci­
mento real dos depósitos de 10% até o fanal 
do ano._ __ ; -

"Manter a Caixa de carteiras fechadas, como 
está no momento - diz Mandarino - é dei· 
xá-la sem cumprir a sua responsabilidade so­
cial, que é _a de propiciar à população braslleira 
condições de vida e bem-estar, através da ge· 
ração de habitação, saneamento de_ vida e 
bem-estar, através da geração de habitação. 
saneamento básico, saúde, educação e em­
prego." 

Agresslvldade 
. Com o argunlento "para que serve uma 

instituição financeira que não opera?", Jlt\elncla.. 
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rino cobra das agências máis agreSSiVIâade 
na captação de depósitos. "Precisamos rever­
ter a posição da Caixa para que ela possa 
cuinprir o seu papel social e_ defender os inte­
resses dos seus próprios depositantes. Só há 
uma forma de resolvermos o nosso problema. 
É aumentando os rúveis de captação, princi- · 
palmente o da caderneta, maior sustentáculo 
de nossas operações no setor habitacionar· 
- afirma o presidente da CEF. 

Os gerentes das agências da CEF também 
têm instruções para eXigir maior reciprocidade 
operacional, na forma de depósitos, a empre­
sários, prefeitos e governadores financiados 
pela instituição. Mas Mand_arino r:econhece~ 
que a maioria dos Estados e Munlcfpios- só 
pode rolar as dívidas, o que prejudica a reapli­
cação -dos recursos do retomo programado 
de financiamentos -antigOS. -

Por isso, a CEF' busca outras alternativas 
para melhorar o seu fluxo finanç:eirO. Manda­
tino espera que o Ministério_ da Fazend.,~con­
dua logo os estudos para a redução do prazo 
de retenção pela rede bancária dos reç_u_rsos 
do Fundo de Garanti&:porTempo de Serviço 
(FGTS). Segundo ele, os empregadores dis-­
põe de 30 dias para recolher o FGTS e a 
rede bancária outros 30 dias para repassar 
o difilieiro à CEF. A proposta da CEf e Cortar 
o prazo dos bancos para 1 O dias, com a con­
trapartida do pagamento de tarifa específica 
para o serviço de arrecadação, Mandarin_o d4 
que não está propondo nada demais e sim 
o mesmo esquema da Previdência SOcial. 

A CEF também começa a ·contar com re­
cursos da emissão de letras hipotecárias para 
alavancar suas operações. Os dois primeiros 
negócios já gerarani NCZ$ 500 milhões. Se­
Qundo Mandarino, o-dinheiro do FGTS dá sus­
tentação aos fmanciamentos a im6veis para 
baixa renda, enquanto as letras hipotecárias 
ampliarão os recursos para a classe média, 

CAIXA CONlRATA 7 MlL 

o Presidente da CEF âeterminOLi a Cóhtra­
tação dos 7 mil candidatos aprovados no con­
curso público do ano passado para que traba­
lhem nas agências, como· forma de reduzir 
as mas nos caixas e de melhorar ·o atendi­
mento dos clientes. 

A diretoria da CEF aprovou nàs diretrizes 
básicas da politica de pessoal para: reduzir 
níveis hierárquicos para-agilizar as decisões; 
fortalecer os departamentos centrais, sob che­
fia de funcionários de carreira com maior auto­
nomia operacional; dar mais poder de compe­
titividade às agências., e desJocar funcionários 
das atividades burocráticas da direção geral 
para as unidades de ponta. (agênciaS, lojas 
de poupança e postos de serviço}. 

Mandarino criou novas 2.557 funções de 
confaança de caixa executivo para que as filas 
não provoquem a fuga de clierites da CEE 
Dos 7 mil aprovados em concurso, mais de 
2 mil já foram nomeados, até a última sexta­
feira, tOdos para assumir nas agências e hão 
da direção geral. Quem perdeu função comis­
sionada na direção geral pode trabalhar nas 
~gência_s, sem qualquer perda salarial, pelo 

menos-até o final do. ano. Para não atrapalhar 
a vida do_fuocionário, a diretoria da CEF reccr 
menda a sua remoção para agência da mes-
ma cidade. . . _ __ . ·-
-_O Presidente da CEF ampliou ~mbém os 

gastos com treinamento de pessoal, antes li­
mitados a 1% do_orçamento da instituição. 
" Se a ~.r:npresa qUer ter no futuro, programa­
dores, analfstas, em suma, técnicos Compe­
tentes nas i_nYmeras áreas. em. que atua, tem 
-qU.e_ga~r djriheirO hoje. Patroçinar cursos de 
curta e ni_édiã dLir_aç_ões, de pós-graduação, 
investir criterlosamerite na formação de seu 
pessoal. A Caixa está patrocinando Inúmeros 
cursos de Mestrado, principalmente em infor­
mática e está dando força à sua área de treina­
mento"- ressalta Mandarino. 

Em postUraTnovadora, o presidente da CEF 
quer também a ascensão funcional das mu­
lhÇ:rez;, ,que respondem por 40% dos econo­
miários: '"'ierrtos- que abrir ç_~ro_inho para o 
crescimento profissional das mu1heres dentro 
rla Caixa. Estimu1ar a que ocupem cargos ca­
cia vez mais importantes. Incentivá· las_ a dispu­
tar çargos releva-ntes. O fato é que hoje _as 
estruturas são muito fec:hadas e dific:u1tam o 
cresc;imeilto profissional dO contiriQente femi­
nino. É preciso abrir as mentes para este as­
-pecto, a: fim. de que a Caixa, daqui a a1guns 
anos, seja outra empresa, melhor utilizando 
a força feminina de trabalho". 

RODOVIÁRIA TERÁ POSTO 
.. DE SERVIÇO - . 

A Caixa Econômica Federal não desprezará, 
_como fazem os _bancos privados, as pessoas 
mais humijdes que recorrem às agências ban­
ç_ári~ p~a pagar pequenas contas de luz ou 
água, afinna-0 Piesiàente da CEF, Paulo Man­
darino. "O Que temos de fazer? Àb_andonar 
o pobre? Afugentá-lo das agências da Cabca.. 
colocando uma tabuleta dizendo que não se 
recebe conta de quem não for cliente? Num 
País como o nosso, e tendo a Caixa. suas ori· 
gens históricas exatamente nas camadas po­
bres, não pode a ·instituição apoiar esse tipo 
de mecUda. SOu contra qua1quer diScrimina-
ção"- diz o presidente da CEF. - . 

Se_mjnpo _ele, quem p_~ga conta_ de luZ_ de 
fatQ co_ngestíona as agências e toma espaço· 
de quem faz depósitos lucrativos. "Por isso 
- ressalta·Mandarino- temos que ter conài­
ções merc:adológicas para enfrentar a ques­
tão. Temos que usar talent& e competência 
na área de "marketing" e resolver o prof;l_lema. 
Instalar postOs em estação rodoviária ou ferro­
viária. O trabalhador desce do ônibus ou do 
trem e paga sua Conta de lw, às 6h00 da 
manhã. Ali não se pagaria cheque-ou se pres­
tariam outros $ervfçoS. O trabalhador já paga­
ria sua conta sem competir, na hora do __ almo-­
ço, com o depositante d.a agência. Esse exem­
PI9~Vale para o Bras~ inteiro. Em suma, não 
quero dar a rec~ita, mas_ entendo_ que temos 
qu~ ~r~ esses -uSuários de_ dentrp das no55:8.5' 
agências, sem desrespeitá-los ou-tornai-sUas 
vidas ainda mWs difíceis". 

AJém da criatividade, Mandarino reconhece 
que a CEF piédsa modernizar a sua estrutura. 

Por isso, trouxe para seu a_ssessox .especial 
_ Q ex:-5i~for _de_~ursos tecnológicos-do Ban­

c:o do Brasil, Alcir CaUiarl, e d~err:_ninou pri.~ri- _ 
dade total para os investimentos em informá­
tica. O presidente da CEF quer reduzir o gran­
de volume de reclamações (:ontra a demora 
até na emiss4o de éam~s das prestaç()es da 
casa própria. 

Hoje, pelo atraso no processamento de da­
dos, a CEFtem -grande Prejuízo. Pór exemplo, 
os cam_ê5:demoram e a CEF riâO :Pode cobrar 
encargOs--pelo atraso-que provoCou_no-pága­
mento das prestações. Mandarino lembra ain­
da que, se o proce5saniento dos cartões fosse 
mais eficiente, a CEF terta inais prazo para 
comercializar .c~s loterias. _ 

"A CEF dispõe de fuTra-eStrutura rriU:iio pe­
quena de processamento de dados, uma ..ez 
que sempre foi dependente dos seryiços de 
terceiros, corno o Serpro e a Dataprev, embora 
também tenha a subsidiária Data~e_c_ para 
manusear os mühares de cartões das loterias. 
Pior ainda, segundo: Alcir Calliari, é que as 
filiais da CEF ub1izam equipamentos e progra-
mas diferentes." _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Antonio Luiz Maya) 
- Nada mais'11avendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de segunda-feira, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
..T 

Velo Pardal 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 5, DE 1g5g 

Votação. em turno único, do -~to parcial 
aposto ao Projeto de Lei_ do DF n~ 5,_ d~ _19eS. 
que disp·õe so9re os ven_cimentos_,dos conse­
lheiros, auditores e membros do Ministério_~­
blico do Tribunal de COntas do Distrito Fe-
deraL . · · 

Parte vetada: art. 49 

2 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N•2, DE 1989 

(Em- reglrhe dt! w-gência - art. 57 r.-b; 
do Regimento_ Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto .de De­
-creto LegiSlatiVo n9 2, de 1989, de autoria do 
SenadO( Maurício Cõri'êã, que-Susta os efeitos 
do art. 2~. incisO IV, do Decreto n9 9_7 .455, 
·de 15 de janeiro de 1989, cujO _disposítívo_-de­
teirnina a ãlh~M.Ção das ações representatiVas 
da paftidpaçãci âa c.Jrilão rio eapital social da 
Companhia de Navegação Uoyd Bresileiro­
Uoydbrás, tendo . 

PARECERES, proferidos em plenário, faVo­
ráveis ao pro~eto e às em~ndas apresehtadas. 

3 

PARECER N• 1, DE 1989 

Votação, em turno único, do Parece_~n9_l, 
de 1989, da Coinissão de FISCalização e Con· 
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trole, concluindo "pelo arquivamento" da pro­
posta de fiscalização e controle que propõe 
fiscalização das atividades do Conselho Nado­
na! do Petróleo. 

4 

MENSAGEM N• 68, DE 1989 

Mensagem n<;> 68,- de 19-89 (n" 122189,_ na 
origem), relativa à proposta para ~e seja auto­
rizado o Governo do Estado do Rio Grande 
do Norte a emttir letras financeiras do T escuro 
do Estodo do Rio Grande do Norte (L.FfERN), 
destinadas a substituir3.055.000 (três mühões 
e cinqüenta e cinco mll) Obrigações do Tesou­
rodaque~e Estado, que serão extintas na fonna 
da Lei n9 7.730, de: 31 de janeiro de 1989. 

. (Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDE1'!1E (Antonio Luiz Maya) 
-Está encerrada a sessão. 

(LevantiJ-se li sessão ,js 11 horas e 22 
minutos.) 

(*) ATO DO PRESIDEl'!lE 
N'16DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso. 
das atnbuições que lhe conferem os arts. 52, 
item38 e97, I inclso41':doRegimento Interno, 
em conformidade "Com a delegação- de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, 
e tendo em vista o que. consta do Processo 
n• 000.58189-3, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Waldi­
ney de Oliveira, TécniCo Legislãtiv'o, dasse 
"Especial" Referência NS-25 do Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos termos do 
art. 40, inciso 111, alínea "a", da Constituição 
da ~epública Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 428. inciso li, 429, inciso I, 430, 
inclsos IV e V e 414, § 4~>, da Resoh..l.ção SF 
n• 58, de 1972, art. :3' da Resolução SF n' 
13, de 1985; artigo 2•, da Resolução SF n• 
182, de 1987, e art 59 da Resolução SF n9 

155, de 1988, com prpventos integrais. obser­
vado o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 9 de fevereiro de 1989. 
..:..... Senador Humberto Lucenll, Presidente. 

(*) Republicado por haver saído com incor­
reções no DCN·(Seyãoll), de 16-2-89 

(*)PORTARIA 1'1• 3, DE 1989 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso das suas atribuições regimentais, re­
solve, 

Designar Afrânio Cavalcante Melo Júnior, 
Assessor Legislativo, Aureliano Pinto de Mene­
zes, Técnic_o Legislativo e Hélio- de Passai. 
Técnico Legis]ativo, para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem a Comissão de Inqué­
rito incumbida de apurar os fatos constantes 
do Processo n' 007639188-0. 

Senado Federal. 14 de fevereiro de 1989. 
-senador Jutahy M~g4/haes Primeiro-Se­
cretârio. 

(*) Deixou de publicar por omissão no-DCN 
(Seção D), de 23-2-89 - · ·· · 

PORTARIA N• 12, De 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe confere o art. 215 do 
Regu1amento Administrativo do Senado Fede­
ral, e tendo em vista o disposto no art. 482, 
§ 19, do ·mesmo Regulamento, resolve, . 
· Desigftar Aureliano Pinto de Menezes, Téc­
nico Leglslativo,Hélios de Pa$SQS, Técnico Le­
gislativO e Juliano Lauro da Escóssia Noguei­
ra, Técnico Legislativo para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem a ComiSsão de Sindi­
cância incumbida de apurar os fatos cons­
tantes do Processo n9 004059/89-1. 

Senado Federal, 29 de marÇo -de 1989. -
José Passos P6rto, Diretor-Geral. 

PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 
N• 13, DE 1989 

-0 Diretor-Geral do Senado Federal, no Uso 
das ~uas atribuiç;ões_e, 

Con-siderando a conveniência de formular 
o orçamento do Senado Federal, pam ó_ exer­
cício de 1990, a p-artir de uma criteriosa reava­
Jização doS programas de trabalho das subuni­
dades orçamentárias; 

Considerando Ser imprescindível, na atual 
~tu<!ção econômico-financeira do País, impri­
mir-se austeridade ao orçamento público e 
adaptar~se a programação da despesa às dis­
posições do novo texto constitucional sobre 
a matéria; · 

Considerando a necessidade de ajustar o 
programa de trabalho de cada órgão setorial 
às políticas adrninistratlvas e institucionais es­
tabelecidas pela Admi(\istração da Casa, re­
solve: 

Art. 19 c6rlstituir um GruPo Especial de 
Trabalho para coordenar O processo de elabo­
ração cfa proposta orçamentária do Senado 
Federal e apoiar tecnicamente as unidades 
setoriais nas tarefªs relaci_oiladas à formulação 
dos respectivos programas de trabalho. 

Arl 29 Designar os servidores Maria Eliza­
beth Barreto Mendonça, Jpsé Maria de Amo­
rim, Edmilson ferreira da SilVa, Francisco Ge­
raldo Soares Cavalcante, Sandro Masanori Tu­
tfda e Antônio Soares da Silva, pàra, sob a 
coordenação da primeira, comporem o Grupo 
Especial de Trabalho. 

Arl 39 Recomendar aos_ órgãos integran­
tes da estrutura da Casa::que se empenhem 
na elaboração de propostas de programação 
que sejam inquestionáveis quanto ao mérito 
dos empreendimentos, fundamentando-as a 
partir dos problemas e necessidades que justi­
fiquem cada subprojeto :que integre o respec~ 
tivo programa de trabalho. 

Art.. 4~ EstabeleCer que, ao término da ta­
refa, o Grupo ESpeciaJ de trabalho apresente, 
a_ esta Diretorià Geral~ uma ~n~olidação das 
pfupóstas setoriais devidame~ fundamenta­
da e instrl!ída corri índicações dos ajustamen­
tos reco_mendados, preliminarmente a seu en­
c:ami!lharn~nto à deliberação da COmissão Di­
retora do Senado Federal. 

Senado Federal, 29 de março de 1989. -
José Passos Pôrto, Diretor-Geral 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 

7• Reunião Ordinária, realizada 
em 28 de março de 198~ _ 

Às onze horas do dia vinte e oito de março 
de hum mil novecentos e oitenta e nove, na 
Sala de Reuniões da Presidência, reúne-se a 
Comissão Diretora do Senado Federal, com 
a presenÇa dos Excelentfssimos Senhores Se­
nadores Nelson Carneiro, Presidente, lram sa­
raiva, Primejro Vice Presidente, ~exandre Cos­
ta, Segundo Vice Presidente, Di'4Udo Suruagy, 
Segundo Secretário, e Antonio Luiz Maia, Su­
plente . 

Deixam de comparecer, por motivos justifi­
cados, os Excelentlssimos Senhores Senado­
res_ Mendes Canale, Primeiro Secretário, Pom­
peu de Sousa, Terceiro Secretário e Lourém-
berg Nunes Rocha, Quarto Secretário. · 

O Senhor Presidente declara aberta a reu­
nião e concede a palavra ao Senhor_ Segundo 
Vice Presidente que apresenta Parecer oral ao 
Processo n9 019259/87-5, no qual o ex·Se­
nador Jerônimo Diz-Huit Rosa,do Maia solicita 
o ressarcimento de despesas mêdicas. 

A Comissão Diretora, após discutir a maté­
ria, decide que, na con&ção de ex-Senador, 
o Requerente deverá fazer provar de que não 
pode arcar com as despesas e que, na forma 
do art. 3~>, do AíD n9 11/87, da Comissão Dire­
tora, o ressarcimento será efetuado dentro do 
limite previsto para entidades contratadas ou 
conveniadas. 

A seguir, o Senhor Presidente. franqueia a 
palavra ao Dü:'etor-G_eral que apresenta aos 
presentes os seguintes assuntos: I 

a) Expediente do ex-Senador (talivio Coe· 
lho solicitando autorização para se internar na 
Oínica Paciní de Oftalmologia, em Brasma. 
a fim de se submeter a uma intervenção cirúr· 
gica. 

A Mesa, após discutir a matéria. decide que, 
na condição de ex--Senador, o Requerente de­
verá fazer prova de qUe não pode arcar com 
as despesas e que, na forma do art. 3"', do 
Ato_ no 11/87, da Comissão Diretora, o ressarci· 
mento será efetuado dentro do limite previsto 
para entidades contratadas ou conveniadas. 

b) Processo n9 000080/89-6, contendo a 
Prestação de Contas da Assefe- Associação 
dos Servidores do Senado Federal, relativa ao 
qué!lrto trimestre de 1988. _ 

É designado o Senhor Sénador Antonio 
Luiz Maia para Relator. 

c) Processo n~' 000644/89~7, cOntendo a 
Prestação de Contas do Funsen, relativa ao 
quarto trimestre de 1988. 

É designado o Senhor Primeiro Vice Presi­
dente para Relator. 

d) Expediente do Sindicato dos Professo-­
res do Distrito Federa! solicitando cess_ão da 
Rampa do- Congresso Nacional, bem como 
fornecimento de energia elétrica, para realiza~ 
ção da Assembléia unificada Sinpro/SAE, no 
c.ffa 30-3-89, às 15 horas. 

A Mesa, após debater a matéria, g?ncede 
a autorização. 
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Em seqüência, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Seli.hor Priméiro Vice Presi­
dente que apresenta seu Parecer ao Projeto 
de Resolução n"' 01/89-CN, que "estabelece 
normas para o exame e votação de medidas 
provisórias". 

O Parecer é distribUído aos membros e su­
plentes da Mesa para estudo e posterior deci­
são em próxima reunião. 

Em continuação, o Senhor Presidente con-_ 
cede a palavra ao Senhor Segundo Secretário 
que lê, para conhedmento da Comissão Dire-

tora, ma~ria veicuJada pelo Jornal do Brasil, 
edição de 26-3-89, sobre o título "Chapa bran­
ca ê u_sado para compras e lazer no feriado", 
envolvendo veículo desta Casa. O Senhor Se­
gundo Secretário faz a defesa do Senador Edi­
son Lobão, usuário do vefculo, escla~cendo 
que o mesmo estava ausente de Brasma, na­
quele dia, e que, ao retomâr, dispensou o res­
pectivo motor!sta. 

A Comissão Diretora decide pela aplicação 
de penalidade, a ser estabelecida pelo Senhor 
Pre.!iid~. dando ao motorista o prazo de 24 

(vinte e quatro) horas para apresentar justifi­
cativa, por escrito, ao Senhor Presidente. 

Nada mais havendo a tratar, às treze horas, 
o Senhor Presidente declara encerrados os 
trabalhos, pelo que eu, José Passos Pôrto, Di­
retor-Geral e Secretário da Comissão Diretora, 
lavrei a presente Ata que, depois de assinada 
pelo Senhor Presidente_ vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 28 de março 
de 1989. - Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente. 


